
Ett.do di

Proccsso: 202.100006006782
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.clehmm. rr llS'IAIX) l)F. (;OlÁ§. por rnerr,
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EDUCAÇÂo € o )rUx-tCiPlO IIE

I l{lIl)Al)t: - CO. nrr t,'rrna abaixr,:

O U§T^D0 DIi 60I^S. pt,r intermt'dio da SECRE'I'ÀRI^ DE f S1'ADO

D^ E!)UCAÇÃO' com sede em Coiânia, Capinl do Estado de Coiás, siruada à Quirta

Âvenida. Qd. 71. n'212, Setor Leste Vila Nova. CEP: 71.6.13-010 inscrita no CNPJ/Ml sob o

n" 0l .409.70510001-20, represenlâda por suâ tirulaÍ. APARECIDA DE FÁTIMÁ G.A.vIOt,t

SOARES PEREIRA, brasile ira. casada, inscrita nc, CPI: sôb o n' 129.607. 192-04 e poíadora

do R(l .i611.625. expedida pela SSI'rRO. resrdcntc c domiciliada ncsta ('apiral. doravante

dcnLrrninarfu (IONCll.DLNTtl. c t, )tt \lCÍPlO l)l'- lRl\l)ÀD}:-CO. Pes:oa jurÍ<lica de

dircito público interno. inscrito no CNPJ sob o n"01.217.538i0001- 15. côm sede na Prcfeitura

\4unicipal. situada na Itaça Constantino Xavier. .110. CtiP:75..180-001. lrindade-G0.

reprcscntar.la por seu titulâr. }ÍÀRDf,N C^BRlf I- ÂLVE§ D[: AGUIÂR JUNIOR,

brasileiro. inscrito no CI'>lr n" 0.11.175.51 l-8(r. R6: .19U47d7 :' Vl,.\ SSP-CO. residcntc e

domiciliado na Rua Sanro Albnso. 2:15. Jardinr Nossa Senhora do Perpetuo Socorro, CIP:

75190-254, Trindade-ffi, doravantc denominado CONa'INENTE. nos termôs da Lei Fede ral

n" 8.66ó, de 2 I de.iunho de I 993. e suas alteraçõcs. Lei Estadual no 17 .928. de 27 de dezembro

de 2012. t-ei estadual n" 2l .527. de 2{r de jul}ro de 2022 (l-D()) c Lcr cstadual n" 2l .760, dc 29

de dczernbro rie 2022 1l.OA;. rc$lvem. dc rnrrtr.rtr auorcft.:. cclcbrar o prcsentc CO\\'ÊNl(),

mctliante as cláusulas c condições seguintcs:

-l
cl- ust t_,r PRII.Í[ tR.l t)o oB.rETo

() prcscnle ( onvinio tcm por ub.jcto ü d('siinaçào de ItS 100.000.00 (ccm mil

rcais) ao convotrentc. paro gast(1s col']t a cducirção. dc acordo corl o dcscrilo n,J Plano de

'l rabalho que é parte inregrante deste ajuste. ./. ,,.rt /
./ \§-

/ '.\
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Edú..çto

CLÁUSI.'LA Sf GTi\DA . DAS METÂS

As metas espe.iilcadas com ort respectivos valorÊs. constantes do Plano de

Trabalho, poderão sofrer adequaçÕes no decoÍTer da execuçâo do convênio, desde que não se

altcrc o objelo prcconizado na Cláusula Primeira deste inslrumcnto c que sejam prer iarnente

apnrvadas pe la Concedentc.

Parágrafo Prímeiro: As açr)c: cornpicmentares neccssárias. quando nào

constantes do presenle Convênio, imprescindíveis para a parceria institucioral scrâô objeto dc

'lermos Aditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalizaçâo.

Parágrofo Segundo: Quanto às metas estabclceidas. cabcrá à Concedente.

orientar. supervisionar. acompanhrrr r: âprr)!ar prcr ianrente a regular utilizâção tlos recursos

deste convênio.

CLAUSUL.4 TERCEIR,\ - Dr\S OBRICAÇOllS

I - Corstiturnr ubrigaçircs tlo ( {)\\'1.\[\-l l. ' ]lt \l('ll'l0:

I ) Cumprir fielmente o objeto puctuado:

2) Adotar os procedimentos licitarórios. sendo vedado fracionar o objeto quando

da aquisição de bens e/ou contratação dÊ serviços referentes às açôes deste convênio, nos termos

da Lei fedcral no 8.666. de 1993. ou da [-ei Í'ederal n'i4.133. de 2021. ressalvando-se a

pnribiçâo da aplicaçào cttncomitantc ile âmbos ,r; diplornas lcgais:

3) Preslâr contâs no tempo detcnrinado. em atençâo à norma do art. 72. § lo. dâ

[.ei Estadual n" 17.928120l,2:.

4) I'acilitar os meios paÍa que a Concedente elou cÍedenciados por ela" excrçam.

a qualquer ternpo. a fiscalizaçào quanto àos J5pcclús técnieos. linancçiros e administratiros do

prcssnlc conyani(r. sem ptciLtizl du lçirr lirr,aIir:lli,ta rkrr Jgnltis iirg;irrr dc r(iulr()1,"::

5) Manler os docunrentos comprobatórios tlar, dcspesas rcalizadas. otrjeto deste

Convênio, arquivados em boa ordem. no próprio local em que lbrâm contabilizádos, pelo prazo

de dez anos, contado da aprovação da prestaçâo de contas do Cestor do órgâo; \.\\
\\\\-

,, \ü
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Edu(açao

6) Apor nas faturas. notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa.

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenenle. o carimbo identificador com o título,

número e ano do Convênio:

7) Atender. no que couber. às cxigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei

estadual no 17.928. dc 201?;

8; Ârcar com todos os cncarg()s quc por\cnlura venham a incidir quando da

execução dcste convênio, tais como; obrigaçõcs civis, l'iscais, tabalhistas ou quaisqucr outros;

9) Abrir conta especilica para o convênio (Conta-Convênio ). nâo senrlo

permitida a utilizaçào de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormsnte, inclusivc para

outrcs convênios de mesma nature,uâ. Os resursos deverão ser mantidos ncsta conta especíÍica

e sômente poderão ser ulilizâdos para o pagamento de despesas constanles do Plano de l rabalho

ou para a aplicaçào no mercâdo financeiro conÍbrme prêvisto no Convênio, sendo necessário a

comprovaçâo de saldo inicial da conla zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanlo não utilizados. em

cadernstas dc poupança dc instituição Ílnanceira oílcial. ,;c a prcl isào de seu uso lbr igual ou

superior a um mês, ou ern lundo dc aplicaçào Ílnanccira de cuío praz-o ou operação de mcrcado

aberto lastreada em títulos da dívida pública. quando a utilização dos mesmos verificBr-se em

pmzos menores que um mês. As rcccilas linancciras aul'eridas serão obrigatoriamente

computadas a crédito do convênio e aplicadas. cxclusi"amentc. no ob-iêlo de sua finalidade:

ll) Comprorar c' cumprimcntt, da contrapaÍtida paçtuada quc dcverá scr

depositada na conta trancária cspecífica do convtinirr. de acrrrdo com ôs p.azos estabelecidos nsr

cronograma de desembolso eslabelecido no plano de trabalhol

12) Realiz-ar os pagamentos das despesas do Convônio mediante cheque

nominativo, ordem bancári 
-a- 
transferência eletrônica ou outra modalidade de saque autorizado

pelo l]aneo Central do Brasil. na qual a dcsiinaçào § o credôr linal liquem identiÍicados no

documcnto:

l3) Manter e movimentar os recursos na conta baficária específica do convênio.

com comprovação de saldo inicial zerado:

l4) Apresentar. na prestação dc contas. a documcntaçâo necessária cm ordem

cronrrkigica. ,lc ac.rtr.lrr c()m J\ rucla\ prc\ i\t:t. \\,
l5) lnlbrmar. independente de solicitaçào. o andamcnto do çorlênirr: \§-\)

\

Seqctaria de Estado da Educaçâo
Quinta,\venida. Qd 7l,2lf §êlor l-este viln Nova CEP74.643.010



Qry

ió) Indicar um Gestor. cu,ia responsabilidade sera o de prestar informações rohre

o andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedenle:

l?) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a nâturcza do convênio

assim o exigir. podendo este acumular as funçÕes de gestor do convênio;

l8) Restituir à Concedenlc. obrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizados

durante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser recolhido,

ao 'l c.souro Estadual. por meio de Documenlo de Ârrecadação de Receita l'lstadual * DARF a

ser ernilido no sitio g.1 .1'.i1:t.1,'-) litslLi_ri:_t i1,,. ob:crrandu-su a propore ion u lirJatJc tlos

recursos transl'eridos pelo l,stado com ()s rccurso5 da contrapartida translcritlos pclti

Convencnte. no prazo impronr:gávcl de l0 (lrinia) dias da conclusão do objelo do convênio,

sob pena da imediata instauraçâo dc tomada de contas especial do responsável. devendo o

comprovante de devoluçâo ser encaminhado para o e-mail eôntâbilidâdc@seduc.go,gov.br,

mencionando-se o no do convênio e que se trata de devoluçào de saldo remanescente. sendo que

este proeedimento deverá ser elêtuado quutlo da conclusào do convênio, quando não for

execulado o objeto ou quando não for aprcsentada devidamente a prestação de contas.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Câmara dc Vereadores, divulgando

nas mídias locais para que a comunidade beneíicinda seja atendida pek: Convênio;

l0) ldcntiÍicar. \crrrf!rs qrc nr)\\i\cl {\ lhicto tkr cr,nrônirr comr, rcsttltrnlr.- il::

aplicâÇãô de recursos do governo estadual:

2l ) Executar o objeto dentro da yigência dcste Convên io, conforme proposto no

Plono de Trobolho apresentado, que serÁ pârte integrante do Convênio independcntcmentc de

transcriçâoi

2J) Permitir o lirrc acesso dos servidores dos ôrgâos ou das entidades públicas

concedentes e dos de controle intemo c cxterno estadual aos processos, documentos.

inÍbrrnações, instalações e sistemas referentes ao presente instrumenlo.

lI - Constituêm otrrigaçÕes da CONCI DE){TE - S[,DUC:

I ., Acompanhâr * ar aliar de lirrma global c lecnica os projct(,s a screm

desenvolvidos e excculados em decr.rrrência destc Conrdnio;

2) Designar. um reprsseÍltanle eomo geslor que acompanhará e fis

execução dcsle convênio e dos recursos repassados; 
,/.

Sccrenria de Estado dtr Ed!§!ção
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€duc.§io

3) Aprcciar as preslaçõcs de contas parciais ou tolais apÍesenlados pelo

Con!cncnte. podcndo deirar de aprr]vá-las scrnprr' que verillcar a rrconência de algunr dos

seguintes eventos:

3.1) lnexecuçâo total ou parcial do ob.ieto pactuado:

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial. no objÊto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenicntes das receilas r:btidas nas aplieaçÕes financeiras realizadas. quândo nãô

recolhidos na lorma prelista neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometâ

o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos aís. 55 a 76 da Lei estadual n'

I 7.928. de 2012:

5) Êlêtuar o repasse dos recursos Ílnancciros ao Convenente;

6) Pronogar "DL Ol:iCIO" a ligência do convênio, quândo houver arraso na

liberâção dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso veriftcado;

7) Publicar o rcsumo do instrumenlo e seus aditivôs na imprensa ol'icial do

Êstado. cm cumprimentô do artigo 61. parágrafn irnico da l.ei 8.óó6/1993.

CLAUSt.I-A QUARTÀ -IX) GESTOR

O GESIOR do presente ajuste será designado por meio de Portâriâ â ser

claborada pelÕ CONCL.Dh.N I l:.

Parágrafo Unicol Constituem obrigaçôcs do C!-SlOR. nos tcrmos do art. 5l

da l..ei no 17.928/2012. sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitar da CONVENEN'['E, quando julgar necessârio, esclarecimertos.

informações. relatórios e laudos técnicos complementâres. âlém daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das otrrigações delinidas na Cláusula Ítrceira destc inslrumento:

2) Adotar providências necessárias ao Íiel cumprimento do ajuste;

3) Encominhar em rempo hábil. a seus superiores, as decisões e providênc\qs que i\/
ultrapassarem a sua cornpetência: \\

\r\S\-
4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tariüe ao

gerenciamcnto linancciro c llscalização de sua cxccuçâo. csaminar as prestaçÕ,,g§ de contas

--4
Se!Í§taria de [:rlridü da Ldusaçào
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parciais e final, exame da documentaçâo apresentada c^ por meio de rclatório, atestar se é ou

nào satistàlória a rcalizaçào do obictii do crrnrinio.

CLALSLLA QL INI',\ _ DAS V})D-{Çor:s

I vcdado ôo Con vcnente:

l) tltilizar os rscursor prcristrs un linalidades tii,'ersas das estabclocidas no

Convênio, ainda quc em caráter dc emergência:

2) Pagar despesas a título de taxas de administração ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data ânterioÍ ou posterior à vigência do

convênio. salvo os pagamenlos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido duranle a vigência

do inslrumento pactuado:

4) Pagar despcsas com tasas bancária: ltarilas de nlovi,nenlaçàô cm conla

correnle, cobrança de extratos. emissão de chcques. enlre outros), multas, juros ou correção

monelária, inclusive rcferentes a pagam€nlos de obrigações e encaÍgos civis, trabalhisras,

fiscais. tributários. previdenciários ou quaisgucr outrcrs. sendo que os encargos quc porvcntura

vcnham a incidir indevidaments quando da crccuçào do objettl dercrào scr crc'ditados pclo

Conyenente à conta convênio:

5) Trespassar ou ceder a ex€cuçâo do objeto do convênio, exceto para as

contraiações necessárias à execução do plano de trabalho e observados os princípios da

âdministrâção priblicâ:

6) Pagar. a qualquer títulô. a scrvidor ou empregado público. integrante de

quadro de pessoal dc órgão ou entidade pública da adrninistração dirÊtâ ou indireta. por serviço

de consultoria ou assislência tócnica, salvo nas hipóteses previstas em leis espccÍÍicas.

compaliveis com a lei de diretrizes orçamentárirs vigente;

7) Transferir recursos parâ clubes. organizações ou entidades congêneres, para

Ílns rccreativos r)u assistcnciais. dc servidorcs ou cnrprcliudos de qLtaisqucr nülurcTils:

8) §acar recursos da conta especifica do convênio para pagamcnto em cspécie

(dinheirc) de despesas;

9) Realizar pagamentos anlecipâdos a fornecedores d€ bens e serviços; 
\

I0) Alterar o ob.ieto do convênio dc lbrmâ a descaracterizá-lo: . \ril\
\§'--I
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I I ) Realiar despcsrs com public idade. salvo a de carálcr educativo, informativo

ou orientação social. da qual nâo constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem

prornoção pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

Ct,ÁIISI,I-A SÍ]X'I.^, »O§ R[-CUlà§Os E SUA DNS,| I§ÂçÃ()

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira. o valor total deste Convênio perfar-

se-á em R§ 108.511,52 (cento e oito mil. quinhentos e treze re&is e cinquenta e dois centavo§),

dos quais R$ 100.000,00 (cern mil reais) serão repassados pela Concedente ao Convenente. e

esse. como contrapanida. panicipara com RSs.513.52 (oitü mil. quinhentos e treze reais e

cinquenta e dois cenlavos) conl.orrne Plano dq'frabalho c demais documenlos constanles dos

aulos,

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão sste convênio correrão à conta

da dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamentária e Finânceira. e demais

doeumcnlos inscridos no! âulos

ParágraÍo Segundo - 0 valor do repassc a scr transÍ'critlo pelâ conccdente não

poderá ser aumentado, salvo se ocorrer situação capa:l de justificá-lo, dependendo de

apÍesentâçâo e aprovação previa pela Administraçâo de projeto adicional detalhado e de

comprovaçâo da liel execuçâo das elapas anlcriorcs c conr a devida prcstaçào dc conlas. alent

da obscrvância da proporcionalidarJc da contrapartida. scrdo scmpre fbnnslii.âdo por aditilo.

CLAUSULA S 1'lMA - [.\'L§TUAL o NCIA DE TA'IO RI,LEVANTE

A concedenÍe poderá assumir ou Lransferir a ra;ponsabilidade pela execução do

objeto, quardo couber" no caso de paralisaçâo ou da ocorrênsia de lao relevante. de modo a

evilar sua descontinuidade. inclusive de altcrar t, Plano de lrabalht) em situaçôes especiais.

CLAUSI-LA OITAVA . DOS INCÂRGOS

(J Convencntc c rcsponsávcl pçI,s cncarsor trabalhistas. prcyidcnciario li rca i

e aontereiais resultanles tlir clccirçào i[) cr)n\ t!rii)

U

SecrclâÍia dc Est{do da Educaçâo
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CLÀU§ULA §{}TA - I}Â PRIiSTÂÇÀO DT, COI{TA§

E dever do Convcnenle comprorrr qLre aplicou corrctamestc o reeurso no ülrji]lo

de convênio e demonslrar que a realizou com os rcsursos repâssados e em obsdiência às nomas

legais apiicáveis à mâ1ériâ. sob pena de §ciçÀr ria dcsptsa realtzâda.

Parágraf* Primeiro: Â pÍestaçâô de conles dos rccursos recebidos dar-se-á

alravós dâ entrÊgâ à Concedente dos documentos liscais originais compnrbatórios das despesas

ou equiyalenlcs e furmulários. devidarnentr prrrenchidos e assinados, dentro do prazo

rcgulamcntarto n\1 termo d: conrênit'

ParágraÍo Segundo: A pícslatia rJc tc'ntas dos rccLrtsi.rs rcccirid,.r: Jer,e scr

organizada em ordem crr:nológica rJe arordo corn as mstas estabelecidas e acompanhada dos

segu intes di.lcumentos e ânexos:

I ) OÍicio de encaminhamento:

2) Relatório circunstaneiado do çumpri,nento dô übjetol

3) Côpia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Côpia do rermo finnado. com indicação da data de sua publicação;

5) Relatririo dc cxecuçào tisico-lirsnrcira:

ó1 Derlonstrativo da exeeução da rceeila e da desp*sa, evidenciando os recursos

recebidos em translerencia, a contrapâíidâ" os ft:ndimsntos âstbridos na aplicação dos recrrrsos

no mercado financeiro, quando for o caso. e os saldos:

?) Relaç§o de pagamentos elbtuados com o$ recu§os da çoncedenle e do

cônvcnenlc. bcnr eomo dos provenicntes da aplitaçâo Íllanceira:

81 Reiaçôo.1e bcns ptrnrancnlc! arlqüirido§ !$nr os recl: iriüs rjl conucdsntú r:

cottvenentc. bem como dos provenientes da aplicaçâo linanceira:

9) Relação de bens de consumô adquiridos {}orr os resursôs da coneedente e

€onvenenle, bem como dos provenienles da aplicaçâo Íinarceiral

10) Relaçlo de serviços de lçrceiros com üs recutsús da conccdcnts e do

corvenentc. bern como drs prolenicntes d$ aplrcaçâo linaneeira:

I l) §xraro da conta bancâria espccífica. do ptriodo ilo rccebimrn

demonstBndÔaeontazerada,e,sgrofocaso'aeonciliaçãobar.rcária;
:i

tô do recx

!rlrl'rarte .ir lril,iilr ,i! l:ar'e$à,,
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l2) Extratos da conta de aplicação Íinanceira, evidsnciando todos os

rendimcntos aufcridos no período c demonstrando a conta zeradq

I i t ('tipia do tcrmo tlu accilaçàtr dc lin it ir l da r)bra. tenlos dc mcdiçâo. plan ilha

orçamentária e projetos executivos. quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de

engenharia:

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao 'l'esouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes lirmados. com os respectivos aditivos e publicaçÕes.

quando for o caso:

l6) Relação de localização dos bens adquiridos:

I 7) Notas fi scais/faturas:

lE) Relatório lotográfico dos bens adquiritlos e obras realizarlas:

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando lor o caso:

20) I'crmo de compromisso por mcio do qual o sonvenenle lica obrigado a

manrer os documentos relacionados ao conrênro pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data

em que foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A preslaçào de contas deverá ser entregue impressa e. para

fins de rrgistro intemo da Secretâria de Estado dc l-iducação. em arquivo PDI pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realização de obras ou

serviços de engenharia, o Convcnentô deve epÍcsen{ar ainda os seguintes documenlos:

I ) Relação e medição dôs sen,iços exccutados:

2) lermo dc entrcgaracc itaçào ria Lrbra ou srrviços assinados por um engenhciro:

3) Laudo técnico de obras e seru içt's de engcnharia.

Parágrafo Quintü: Nos cascr: dc procsdimen(os licitatórios. devem ser

lplcsentadas as cópias do edital. â &tâ de realização. despachc adjudicatório e de homologaçào

das licitaçÕes rtalizadas ou do ato l'ornral de dispcnsa ou inexigibilidade. acompanhado da

pmva de sua publicidatle c demais documcnlcrs conrprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prcstação de

encaminhada pelo Convenenle à Concedente sm

pr,üo ds cxecução do objeto prcristo no plano dc

contas dos recursos repassados deverá ser

até 30 (trintâ) dias. a contar rlo térmi§aq

trahalhr,. ou dc sua conclusão anr..,Nd

i
S€cretaria dc Lsrado da hduçaçào
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que ocorrer primeiro. observando-se os terntos da legislação em vigor., sobretudo o disposto no

an. 7i. da [.ei estadual n' I 7.928. dc 201 ].

Pârágrâfo §ótimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio. será

feita diligência pela Concedente e será Íixado o prazo máximo de l0 (trintâ) diâs âo

( onvenente. a paíir da datâ do re'cehimento dr xrtificaçâo. para apresentação de iustificattvas

c alegaçÕcs de dclcsa ou devr:luç5o dos recurs,,. lihcrados. atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestaçilo de contas n6o ior encaminhada no prazo

convcncionado, a Concedente Íixârá o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenenle. a pârtir

da data do recebimento da notificação. para que seja apresentada a prcslsção de contas. ou

recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro.

acrescidos de juros e correção monetária. à conta da Conc€dente.

Parágrafo Nono: Em caso de nào apÍesentação da prestaçâo de conlas llnal, no

prazo cstipulado no convênio. ou a prestâção de contas nâo obtiver aprovâçâo. serão adotadas

providências fror pane do ordenador dc despcsa da unidadc (oncedente para a instauração dc

tomada tlc conlas cspecial para apuraçâu ,.ios lalus. rrlcntrlicaçào dus rtsp,,.rnsávcrs u

quantificação do dano, sendo que esle procedirncnlo será adotado nos casos de omissão no

dever de prcstar contas. de ocorr€ncia de deslalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores

públicos c de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao

Erário.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio corn liberaçâo de mais dc duas

parcelas linanceiras. a Convenente apresenlará a Concedente â prestação de contas parcial, que

consiste na documentação especiticada para a prestação de contas Íinal, com cxceção dn

comprovante de recolhimenm do saldo dc recuÍsos. sendo que a preslaçâo de contas parcial

deve ser âpresentada parâ comprovar a execuçilo da parccla de reeurso recebid:1, em caso de

repâsscs em três ou mais parcela:. l)cssa li)rnla d prcstaçào ric conlas parciai rclcrcntc a

primcira parcela é condição para a liberação da terceiru: a prestação relôrsnle à segunda. para

liberaçào da quarta e assim sucessivamentc.

Parágrafo Décimo Primeiro: ('aso a liberaçào dos recursos sej4;eíetu

ate duas parcelas, a apresentação da prestaçãcr dc contas lâr-se-á no prazo col'vencionad
I

Secretaria dc Eslado da Educação

Quinta Averida, Qd.71,2ll - §clor LestÉ Vila Nova -CEP 74.ó43-010

n(l



§êcr.}tôriô.r§

Êd§rrãç*.,

t{:r,no de cosvênio. glôbalizândo âJ pârselâs liberadas, pnrém, para liberação tla segunda

parcela, a coNv§NENl'E deverá encarninlrar cópia da medição. laudo da intervenienle

iilsslando o estado da obrq eópias dos docume§ios re&rênles ao pmcedimento lichatório, bem

{omú a somprovâção de comunicação à Câmara dos Yereadores.

CI,ÂT]SLI,Á t)Ê (:t 1t.,\ - lx) Plt,\l- §(:tÂ

O presente Convênio reni vigêne.ia de 24 ivinte e quamr) meses. a contar di! data

da publicação no Diário Oficiai do Estado, peri*do prorxrgávei a critório das panes. desde que

justiÍicada pclo Convcnente e aurorizada pela Áutorida<ie competenl'e destâ Pasra- devendo ser

requerida crn ali 60 lsesrlenta) r.iias..âtfs dr sclt vr:ncinrenlo.

Os panícipcs poderão denuncier o pr€senle Convênio. desde que comuniçada

po. escrilo essa inlenção rom 60 {sessenla) dias de anlecedência.

L Íàrultado aos pâniciprs a rcscirào do instrunsnto. a qualquer [empo. poa {tlô

deyidamcntc justiÍicadc, e a alleração do ctrnvênio por meio de lenno aditiva, mediante

proposta devidamente ,brmaiizada ejustificad*. a ser aplesentâdâ à cr:ncedente em. no mínimo

60 (sessenta) dias ânles do lernrino de sua vigêneia rru no prazo nele r,'stipuladn.

Cl-À1,§ULr l-, CIII.| §Í.ÇL§l-rÀ * D()§ í]..\§{}S ()}II§S()S

{)s easos omissos serâo otrjeto de análise e esludo para soluçào em cada

oportunidade e de comum aeordo entre ns paníeipcs.

CLAUS ULA I}§,CI}TÂ TERC}:I KÀ . DÔ§'T §TU}IOS I§'I'E (;RANT§S

É parte integrante do prêsenle termo, o Plano de Traballro. t

cLAtisIil.Â n CIMÂ QT]{RTA . I)Â PUBLICÀÇ o

Para cfieieia do preselt crrn!ôuir,r. a SlrDllC providcnciará a publica 0 de §eü

extrato nü Diário Oficial do Istado de Goiás, de cr:nlonriidade sóm os ertigos 37. çtrput, da

Constituigãô Federai e artigo 6l , parágrafir únir:r.r, Lei Federai no 8.666193.

Secíeta.ia de g$âds dâ Edt!§âçâo

Quitlta A!§sida, Qd. 7l . : I2 - §e{§r l,ç§le vilâ l\iova - C'LP 7{.643-010



Ertn.rs dt
Édu{ãcil§

cl. Àt ts lit.Â

As controvdrsiar evenlualmenle surgidas quanÍo à fonnalizaçâo, execuçã,o ou

inceffamenfo do ajuste, sôr§o submelidâs à lentâtiva dç sonciiiação ou mediação no âmbito da

Llârlara de Conciliação. MediâçãÕ e Árbitragem da Adminisrragão §.sradual (CCMÂ ), na forma

da Lei n" 9.107. de 2J de setembro de 1996 e da Lei Compiemrntar lisladual n' l{4. de 24 de

.iulho de ?01§.

O Foro da Cornarca de Coiânia é o csmpeiente para dirimir as questôes oriundas

desle convênio não dirimidas pelas vias admini§{ralivâs"

(:t..4 t]stil_A 0i:('r\{Â §ax'r^ - t)r§ I}r§l,ost ÇÔrs r

Aplicam-sc ao presente convê:'tir: tixla a legislaçâo c n{,rrn&s vigenlcs sobre a

ma!éria.

li por xarem acordes hrmam os convenentes, peranrc 02 (duâs) testemunhss. o

presente alu em 02 {duâs) viâs de igual teor e lirrma para lodos o§ efeito§ jurídicos.

GÀBI§ETE llA §§CR§TÀl{lÂ DE f'§'fAI}0 l}Â IDU(l{Çr\O, crrt

Goiânia, CR I 0B I202i.

l,rof. APÂRllClÜÁ D[, fÁ'IlMi\ GÀ\:IO § l,[,R§r&1
Secretária dc Eslcilo da lidu

i{AnDli§ cÂl} Dr. ÂGlIÂR ,r1i\t()R
icipal

Tes!emunhas:
I'

\omr

SccrelariÂ de f:stads da Edtraçã§
Quinla Àr,enida. Qd ?1.:lf §§ôt 1-sstê fila \o!i -. fi:l) 74.õJl-fl{}
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